
 

As prerrogativas da Advocacia Pública devem ser 

analisadas de maneira finalística, com atenção devida 

à razão de sua existência que, por sua vez, desponta 

com maior transparência na atuação cotidiana dos 

causídicos na defesa e na promoção do interesse 

público. 

O combate à corrupção, o exercício independente da 

função pública e a maior eficiência na consecução do 

interesse público dependem necessariamente da 

existência e do resguardo de prerrogativas, por isso, a 

importância de seu estudo em suas diversas facetas e 

multidisciplinariedade de enfoques. 
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